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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer  CEE nº 176/2016
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Opina favoravelmente pela renovação de autorização de funcionamento, até 31 de março de 2019, da UNIDADE ESCOLAR ANTONIO DA COSTA E SILVA, rede privada, em Amarante (PI), para ministrar os Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular, com recomendações. Opina, ainda, pela convalidação dos estudos referentes ao ano letivo de 2015.
PROCESSOS CEE/PI nºs 120/2016 e 121/2016
INTERESSADO: Unidade Escolar Antonio Da Costa E Silva -  Amarante (PI)
ASSUNTO: Renovação de Autorização de Cursos e Convalidação de estudos
RELATORA: Consª Gildete Milu da Silva Sousa
. 

1 –  ASPECTOS GERAIS

A Unidade Escolar Antonio da Costa e Silva, da rede privada de Amarante (PI), situada na Praça Padre Virgílio Madeira, nº 520, Centro, tem como mantenedora a Cooperativa Educacional de Amarante, com CNPJ 05.677.249/0001-50. 

A escola funciona sob autorização da Resolução CEE/PI nº 109/2012, expirada em 31/03/2015, ministrando Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular.

2 – RELATÓRIO

No Processo CEE/PI nº 120/2016, a diretora Jeanne Socorro dos Santos Filha solicita a renovação de autorização para ministrar os níveis de ensino citados acima e apresenta os documentos legais exigidos. O regimento interno e a proposta pedagógica estão no padrão usual; no entanto o regimento necessita de algumas correções. O conteúdo da seção VII apresenta o título sobre as condições físicas e materiais do estabelecimento e os artigos dessa seção, rezam sobre Currículo; no artigo 29, é citado o turno noturno e a escola funciona somente nos turnos manhã e tarde; no artigo 31, o corte de idade para ingresso no Ensino Fundamental está o mês de junho contrariando a Resolução CNE/CEB nº 5/2009; o artigo 68 não deixa claro se a escola adota a progressão parcial. Além das situações supracitadas, a relatora identificou vários erros gramaticais e ortográficos, a saber: no título do capítulo V está escrito variação em vez de avaliação; no artigo 38, onde deveria ser grade curricular, está mencionado grande curricular; a numeração dos artigos está toda escrita em numerais ordinais.
Nos demais documentos presentes no processo, detectamos alguns que estão irregulares como: a previsão orçamentária apresentada é de 2015; contrato de parceria entre a escola e o Laboratório Clínico do município, contrato de parceria entre a instituição e a empresa INFOCENTER, onde os estudantes terão aulas de informática; e laudo técnico informando as condições satisfatórias da estrutura física e a adaptação para pessoas com deficiência; porém não é possível identificar o responsável pelo laudo, pois não consta o carimbo do engenheiro, somente a assinatura do mesmo.
Presentes ainda no processo o registro na Organização das Cooperativas do Estado do Piauí (OCEPI) e o estatuto da cooperativa.

O relatório da inspeção apresenta uma escola funcionando em prédio alugado, mas apropriado para uso escolar, com salas amplas, biblioteca, quadra coberta, área de recreação, documentação da vida escolar em ordem e corpo docente com qualificação adequada. Não há referência a laboratório de informática e não há uma sala para a secretaria. 
3 – VOTO

Diante do exposto, esta relatora vota pela renovação de autorização de funcionamento da Unidade Escolar Antonio da Costa e Silva, rede privada de Amarante-PI, para ministrar os Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular, até 31 de março de 2019, e pela convalidação de estudos referentes ao ano letivo de 2015, recomendando que a direção da escola apresente a este Conselho, no prazo de 90 (noventa) dias: 
1.  Correção das falhas no regimento interno apontadas acima.
2.  Previsão orçamentária para o exercício de 2016.
3.  Laudo técnico com o carimbo e a assinatura do engenheiro responsável pelo laudo.
4. Cancelamento, em caráter IMEDIATO, do desenvolvimento das atividades no Laboratório Clínico do município, com apresentação da comprovação de aquisição de laboratório de Ciências.
5. Plano de aquisição de laboratório de informática.
6. Comprovação junto ao CEE/PI, através de registros fotográficos, das providências tomadas.
Recomenda-se, ainda: 
1. Que a escola mantenha o alvará de funcionamento atualizado a cada final de exercício.

2. Que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.
O não cumprimento do dito neste parecer, acarretará a suspensão da autorização de renovação para as atividades previstas.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 08 de julho de 2016.

Consª. Gildete Milu da Silva Sousa – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto
 Presidente do CEE/PI
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